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LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 012/2025 
Processo Administrativo nº 079/2025 
 

ARESPB SEGURANÇA PRIVADA LTDA, já devidamente qualificada nos autos da licitação 
em epígrafe, por seu representante “in fine” assinado, vem, perante Vossa Senhoria, com 
arrimo no item 12 do edital, apresentar suas razões de  

RECURSO ADMINISTRATIVO 

contra a habilitação da empresa NOGSEGUR SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA, tendo em vista 
o não cumprimento integral de cláusulas e exigências previstas no Edital e normas 
complementares e demais documentos do processo em epígrafe, violando, assim, o princípio 
da vinculação ao instrumento convocatório, da transparência, da competitividade, entre 
outros, consoante fundamentos a seguir alinhavados: 

I – DA TEMPESTIVIDADE. 

 

 Ab initio, convém registrar a tempestividade na apresentação das razões recursais, isto 
porque a fase de recurso foi aberta no sistema no dia 05/12/2025 (6ª feira), iniciando, portanto, 
a contagem do prazo recursal em 08/12/2025 (2ª feira), motivo pelo qual o interstício possui 
data fatal para protocolo em 12/12/2025 (6ª feira). 

 Isto porque o prazo para apresentação das razões recursais é de 5 (cinco) dias, contados 
da data do registro da intenção de recurso, conforme dispõe item 12 do edital. In verbis: 

12.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 
imediata (dentro do tempo estabelecido pelo sistema) e motivada, em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de apresentar recurso; 

12.2 – Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial e de eventuais 
contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito do sistema 
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eletrônico, em formulários próprios, sendo concedido o prazo de 05 (cinco) para apresentar as 
razões de recurso e os mesmos 05 (cinco) dias para a apresentação das contrarrazões pelos 
demais licitantes, se for de seu interesse. 

 Dito isto, satisfeitos os pressupostos de admissibilidade recursal, em especial a 
tempestividade, requer a Vossa Senhoria o recebimento das razões de RECURSO 
ADMINISTRATIVO, e, por conseguinte, seja dado provimento/acolhimento as irresignações 
expostas, para inabilitar a empresa NOGSEGUR SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA, consoante 
fundamentos a seguir expostos. 

 

II – DOS FATOS QUE JUSTIFICAM ESTE RECURSO ADMINISTRATIVO. 

A recorrente, ARESPB SEGURANCA PRIVADA LTDA, participou da disputa da licitação 
eletrônica n.º 012/2025, que tem como objeto a “Contratação de vigilância patrimonial, no 
Centro de Operação da PBGÁS, situado no Município de Bayeux/PB, conforme condições e 
exigências estabelecidas no Anexo 2 – Termo de Referência.” a ser EXECUTADO DE FORMA 
indireta e CONTÍNUA, com o fornecimento de toda a mão de obra, equipamentos de segurança 
pertinentes à atividade e EPIs necessários à execução dos serviços, conforme condições 
definidas em edital.  

A Sessão Pública inicial, para divulgação das propostas e envio de lances eletrônicos, foi 
aprazada para o 27/11/2025 às 10:15h, tendo a empresa NOGSEGUR sido declarada vencedora 
do certame para o lote 1 (único), conforme ata da sessão. 

Ocorre, porém, que a recorrida JAMAIS poderia ter se consagrado vitoriosa, isto porque 
apresentou proposta irregular, não se amoldando ao objeto licitado, assim como não cumpriu 
todos os requisitos de habilitação, conforme será pontualmente fundamentado nos tópicos 
seguintes desta peça recursal.  

Esses são os breves relatos. 

 

III – DOS FUNDAMENTOS QUE AUTORIZAM O PROVIMENTO DESTE RECURSO. 

          Como dito alhures, a recorrida, NOGSEGUR, foi declarada vencedora do certame para o 
lote 1, malgrado tenha apresentado proposta comercial e planilhas de custos e formação de 
preços que não se amoldam ao objeto da licitação, bem como não ter exaurido todos os 
requisitos de habilitação previstos em edital.  
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III – 1. IRREGULARIDADES NA PROPOSTA COMERCIAL E NA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO 
DE PREÇOS. 

 
a) COTAÇÃO ERRONEA DO VALOR DA INTRAJORNADA NOTURNA: 

A proposta apresentada pela empresa concorrente revela vício insanável ao consignar 
valor incorreto para a intrajornada no período noturno nos postos de vigilância, 
desconsiderando regras expressas da legislação trabalhista e entendimento pacífico do 
Tribunal Superior do Trabalho. Tal falha compromete de forma direta a exequibilidade da 
proposta, além de violar o princípio da isonomia entre os licitantes. 

Nos termos do art. 71 da CLT, o intervalo intrajornada possui natureza jurídica 
específica, e, quando suprimido ou indenizado, deve ser remunerado como hora de trabalho, 
acrescido dos adicionais legais aplicáveis. No caso do labor noturno, aplica-se obrigatoriamente 
o art. 73 da CLT, que estabelece que o trabalho realizado entre 22h e 5h deve ser remunerado 
com adicional noturno mínimo de 20%, além da observância da hora noturna reduzida, 
equivalente a 52 minutos e 30 segundos. 

A jurisprudência é consolidada e clara nesse sentido. A não concessão ou concessão 
parcial do intervalo intrajornada implica o pagamento total do período correspondente, com 
acréscimo de, no mínimo, 50%l. Quando tal intervalo ocorre integralmente no período noturno, 
deve sofrer a incidência do adicional noturno e da redução ficta da hora noturna, conforme 
reiteradas decisões da Justiça do Trabalho. 

O erro da proposta da NOGSEGUR consiste em não considerar corretamente o cálculo 
da intrajornada noturna, desconsiderando a redução da hora noturna e o adicional 
correspondente, o que resulta em subavaliação artificial dos custos de mão de obra. Tal prática 
distorce a composição do preço e possibilita vantagem competitiva indevida, em afronta aos 
princípios da legalidade, da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa. 

A fórmula correta para o cálculo da intrajornada noturna deve observar os seguintes 
parâmetros: 

Salário-base mensal 

Divisão pela jornada mensal ajustada à hora noturna reduzida 

Aplicação do adicional noturno (mínimo 20%) 

Aplicação do adicional de no mínimo 50% 

Fórmula exemplificativa: 

Valor da remuneração / 220 * 1,2 (adicional de 20%) * 1,5 (adicional da hora extra 
intrajornada) * 15 (quantidade de plantões considerado para cálculos) 
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O que resultaria num valor mínimo de R$255,98 e não R$241,65 como cotado pela 
empresa NOGSEGUR. 

A ausência dessa memória de cálculo correta evidencia que a proposta apresentada não 
cobre integralmente os custos legais da contratação, o que atrai o entendimento de 
inexequibilidade, conforme reiterada orientação dos tribunais de contas e da própria 
Administração Pública em certames de terceirização de mão de obra. 

Dessa forma, resta demonstrado que a proposta da concorrente incorre em erro 
material grave ao apurar a intrajornada noturna, devendo ser desclassificada, sob pena de risco 
de futura inadimplência trabalhista e afronta direta ao ordenamento jurídico e às regras do 
edital. 

Ademais, no que se refere ao valor da intrajornada, ao aceitar a proposta da recorrida 
sem a cotação do intervalo intrajornada de maneira correta, poderá no futuro gerar 
responsabilidade subsidiária da administração pública. 

b) COTAÇÃO INCORRETA DO BENEFÍCIO ODONTOLÓGICO PREVISTO NA CLAUSULA DECIMA 
QUARTA DA CCT 

 Outro vício grave presente na proposta da empresa NOGSEGUR refere-se à cotação do 
benefício odontológico em valor inferior ao estabelecido na Convenção Coletiva de Trabalho da 
categoria profissional aplicável aos postos licitados. Conforme se verifica em sua planilha de 
custos, o concorrente consignou o valor de R$20,00 por empregado, em flagrante afronta às 
normas coletivas vigentes, senão vejamos: 

 

Entretanto, a CCT da categoria é expressa ao fixar o valor do benefício odontológico em 
R$ 30,00 mensais por trabalhador, não se tratando de valor estimado ou facultativo, mas sim 
de obrigação trabalhista de caráter normativo, cuja observância é compulsória por todas as 
empresas que atuam no setor. A inobservância desse comando normativo configura 
descumprimento direto do instrumento coletivo e implica subdimensionamento indevido dos 
custos de mão de obra: 
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Nos termos do art. 611-A da CLT, os instrumentos coletivos possuem força normativa e 
prevalecem sobre outros ajustes, devendo ser observados integralmente na elaboração das 
propostas em licitações de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra. 
Ademais, a Administração Pública, ao analisar a exequibilidade das propostas, deve exigir 
estrita aderência às obrigações trabalhistas previstas em lei e norma coletiva, sob pena de 
contratação de preço inexequível. 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é pacífica no sentido de que a 
apresentação de planilha de custos que desconsidere valores mínimos previstos em Convenção 
Coletiva de Trabalho caracteriza erro material insanável, apto a ensejar a desclassificação da 
proposta, por comprometer sua executabilidade. Nesses casos, é irrelevante eventual alegação 
de negociação particular ou economia de escala, pois normas coletivas não admitem 
flexibilização unilateral. 

Ao cotar o benefício odontológico em valor inferior ao efetivamente exigido pela CCT, a 
concorrente obteve redução artificial de custos, produzindo vantagem competitiva indevida 
em relação aos demais licitantes que observaram corretamente as normas trabalhistas. Tal 
conduta viola, além da legalidade, os princípios da isonomia, da vinculação ao instrumento 
convocatório e da seleção da proposta mais vantajosa. 

 

c) COTAÇÃO INCORRETA DO SEGURO DE VIDA 

Conforme cláusula 16ª da Convenção Coletiva de trabalho da categoria (CCT nº 
PB000187/2025), é obrigatória a contratação de seguro de vida para vigilantes, caracterizando-
se tal despesa como custo inerente e obrigatório da execução do serviço de vigilância armada. 
Ademais, a Lei nº 14.967/2024 — o Estatuto da Segurança Privada — consagra, expressamente, 
o direito ao seguro de vida em grupo para o vigilante, impondo que os direitos ali elencados 
“devem ser providenciados a expensas do empregador”. (art. 29, inciso V e §1º).  

Assim, o custo do seguro de vida integra o encargo trabalhista/operacional que todas 
as empresas de segurança devem prever quando elaboram proposta de preço para serviços de 
vigilância armada; sua não inclusão na planilha de custos da empresa habilitada significa, na 
prática, vantagem indevida frente às demais licitantes que consideraram corretamente esse 
encargo, ferindo o princípio da isonomia e o caráter competitivo do certame. 

O que causa estranheza é que a empresa NOGSEGUR cotou em sua planilha de custos 
o valor de R$5,00 para seguro de vida, mas não apresentou apólice deste seguro, como fez em 
outro pregão eletrônico em que a mesma está participando, onde foi considerado em sua 
planilha de custos o valor de R$7,19 para seguro de vida, conforme documento juntado pela 
própria empresa NOGSEGUR afirmando que o valor a ser considerado para tal rubrica é de 
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R$7,19, o que leva a entender que a empresa tenta subcotar rubricas necessárias para obter 
vantagem indevida, bem como induzindo a esta Respeitável Comissão de Licitação ao erro. 

Em face do exposto, requer-se a imediata desclassificação por inexatidão/omissão de 
custo obrigatório previsto em norma coletiva e na legislação setorial.  

A ausência de cotação desses benefícios configura descumprimento direto das cláusulas 
normativas da categoria, em afronta ao artigo 611-A, inciso I, da CLT, que confere força 
obrigatória às convenções coletivas de trabalho no tocante às condições pactuadas entre 
sindicatos e empresas. Além disso, conforme dispõe o artigo 5º, inciso I, da Instrução Normativa 
nº 05/2017 da SEGES/MPDG, a planilha de custos deve contemplar de forma integral todos os 
encargos sociais, trabalhistas e benefícios previstos em lei ou em normas coletivas, sob pena 
de caracterizar proposta inexequível. 

    Ao deixar de prever custos obrigatórios estabelecidos em norma coletiva vigente, a 
empresa concorrente apresenta uma proposta artificialmente reduzida, ferindo o princípio da 
isonomia entre os licitantes e colocando em risco o devido cumprimento do contrato. Tal 
irregularidade compromete a legalidade e a exequibilidade da proposta, ensejando, portanto, 
a desclassificação, nos termos do artigo 59, II, da Lei nº 14.133/2021, que determina a exclusão 
da proposta que não esteja em conformidade com as exigências legais e editalícias. 

Tais práticas, somadas, configuram vantagem indevida e lesam a competitividade do 
certame, ferindo os princípios da isonomia, vinculação ao edital, e boa-fé objetiva, exigindo a 
desclassificação dessa proposta. A Lei nº 14.133/2021 impõe observância dos princípios da 
legalidade, da transparência e da isonomia (art. 5º) e autoriza a desclassificação de propostas 
que contenham vícios capazes de comprometer a exequibilidade ou a formação do preço. 
Quando a composição de custos contém dedução patrimonial/tributária/incentivo que não 
está efetivamente disponível ao licitante, há alteração direta do preço ofertado e violação da 
isonomia entre licitantes. 

O TCU tem reforçado que a análise da aceitabilidade deve verificar se a proposta 
contém vícios insanáveis que afetem o preço/global e que a Administração deve apurar 
exequibilidade; porém, quando o vício é objetivo e documentalmente incontroverso (p.ex. 
declarante afirma não ter cadastro/registro que foi usado para compor o preço), não se trata 
de mera falha formal sanável: é incongruência material que altera a base de cálculo do preço. 
Nesses casos a medida adequada é a inabilitação/desclassificação. 

Manter essa proposta como vencedora abre precedente para formação artificial de 
preço com base em deduções não existentes, e pode ensejar danos ao caráter competitivo do 
certame e futuros questionamentos (representação/impugnação administrativa ou exame pelo 
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TCU). O art. 59 da Lei 14.133/2021 prevê a desclassificação de propostas com vícios insanáveis. 
Erros na composição de materiais, quando capazes de alterar o preço global ou a viabilidade 
de execução, se enquadram nessa hipótese 

O TCU e a doutrina administrativa distinguem erros meramente formais, sanáveis (art. 
12, III — formalismo moderado) daqueles que afetam a formação do preço e, por isso, são 
insanáveis. A diferença prática: se a falha afeta o valor total / itens relevantes → 
desclassificação; se é mera inconsistência numérica isolada e não altera o preço/execução → 
possibilidade de saneamento pela Administração.  

Tais inconsistências impedem a verificação segura da conformidade da proposta e 
podem mascarar subestimação de custos.  

Diante disso, requer-se que, seja declarada a desclassificação da proposta, nos termos 
do art. 59 da Lei nº 14.133/2021, e da jurisprudência orientadora do TCU.  

 

III -2. DESCUMPRIMENTO DO INTERVALO MÍNIMO DE LANCES 

R. Comissão, conforme estabelecido no item 9.8 do edital, é exigido que os lances 
apresentados pela licitante tenham uma diferença mínima de 0,5% (zero virgula cinco por 
cento) em relação ao lance imediatamente anterior 

Ocorre que, tal intervalo não foi respeitado quando o sistema permitiu o registro de 
lances em desconformidade com os termos do edital, possibilitando que as empresas 
licitantes, inclusive a empresa recorrida, ofertasse lance com percentual inferior a 0,5%, senão 
vejamos:   

 

 

De forma bem simples e objetiva, basta verificar a classificação final com os últimos 
lances ofertados, é possível ver que a empresa NOGSEGUR ofertou o valor de R$698.789,16 o 
que a levou para a 2º colocação da classificação, entretanto basta observar o valor ofertado 
pela licitante em 3º colocado que é R$700.000,00, ou seja não foi respeitado intervalo 
mínimo de lances. 

Mais uma vez de forma simples e objetiva, basta que façamos uma simples conta: 
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Valor do lance da 3ª colocada – 0,5% (intervalo de lance), ou seja: R$700.000,00 – 
0,5%, com isso o valor do lance ofertado pela NOGSEGUR de acordo com o item 9.8 do Edital, 
deveria ter sido, no mínimo, R$696.500,00, o que difere completamente do lance que foi 
ofertado, contrariando totalmente o item 9.8 do Edital, senão vejamos: 

 

Vale salientar que não apenas no último lance, mas durante toda a sessão, a empresa 
recorrida ofertou lances de forma incorreta, não respeitando o intervalo mínimo exigido, 
tendo os valores postos no Sistema ‘Licitações-e’ de forma irregular e destoante ao que 
preconiza o Edital.  

Neste sentido, é certo que o administrador deve observar os critérios objetivos 
definidos no ato convocatório para julgamento da documentação e das propostas, não 
cabendo a este contrariar o procedimento legal e a legislação aplicada.  

Nesta perspectiva, o Tribunal de Contas da União -TCU preceitua:  

 A violação de princípios básicos da razoabilidade, da economicidade, da legalidade e da moralidade 
administrativa, e a desobediência às diretrizes fundamentais da licitação pública, no caso, a isonomia 
entre licitantes, o julgamento objetivo, a vinculação ao instrumento convocatório, bem como o caráter 
competitivo do certame constituem vícios insanáveis que ensejam a fixação de prazo para exato 
cumprimento da lei, no sentido de declarar a nulidade do certame. 

Acórdão 6198/2009 Primeira Câmara (Sumário)  

Observe os princípios da transparência, do julgamento objetivo, da vinculação ao instrumento 
convocatório e da escolha da proposta mais vantajosa para a Administração, conforme regem os arts. 3º, 
art. 40, VII, art. 41, caput, 43, IV, art. 44, § 1º e art. 45, da Lei nº 8.666/1993. 

Acórdão 1286/2007 Plenário 

Desta feita, em estrita observância ao julgamento objetivo e ao princípio da vinculação 
ao instrumento convocatório resta evidente que as alegações investidas pela recorrente 
devem ser consideradas procedentes, uma vez que não há espaço para a aceitação da 
proposta submetida pela empresa NOGSEGUR SEGURANÇA, que descumpriu claramente o 
mencionado no item 9.8 do edital, em decorrência da permissibilidade do sistema para tal 
conduta. 
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Ressalte-se que o tratamento uniforme dos licitantes exige a aplicação idêntica das 
regras a todos os participantes, sendo vedada qualquer flexibilização seletiva durante a fase de 
lances. A manutenção de lances apresentados em desacordo com o Edital implica afronta aos 
princípios da isonomia, da moralidade administrativa e da segurança jurídica. 

Diante do exposto, impõe-se o reconhecimento da irregularidade verificada, com a 
desconsideração dos lances apresentados em desconformidade com o intervalo mínimo de 0,5%, 
ou, conforme o caso, a anulação dos atos subsequentes da fase competitiva, assegurando-se a 
observância estrita das regras editalícias e a lisura do certame. 

 

III -3. DAS IRREGULARIDADES NA HABILITAÇÃO DA EMPRESA NOGSEGUR. 

 
a) AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO DE TRABALHO ESCALA 12X36 

No tocante à fase de habilitação, verifica-se irregularidade grave na documentação 
apresentada pela empresa NOGSEGUR, que deixou de comprovar requisito essencial para a 
execução do contrato ao não apresentar o Acordo Coletivo de Trabalho específico que autorize 
a adoção da escala 12x36, em flagrante descumprimento da Cláusula Vigésima Nona, § 2º, da 
Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, CCT PB nº 000187/2025. 

Referida cláusula é expressa ao condicionar a validade da jornada em regime 12x36 à 
existência de Acordo Coletivo de Trabalho firmado com o sindicato laboral, não sendo suficiente 
a simples previsão genérica na CCT ou a mera intenção de adoção dessa escala. Trata-se, 
portanto, de exigência normativa clara e objetiva, cujo atendimento é indispensável para a 
regular execução dos serviços. 

O art. 611-A da CLT, reforça que a jornada 12x36 somente é válida quando prevista em 
instrumento coletivo de trabalho, devendo estar formalmente pactuada e comprovada antes 
do início da execução contratual. A ausência desse instrumento implica irregularidade na 
jornada de trabalho proposta, com potencial geração de passivo trabalhista e risco direto ao 
contratante. 

Além disso, a Administração Pública, ao promover licitação para serviços continuados 
com dedicação exclusiva de mão de obra, tem o dever de verificar, na fase de habilitação, se a 
empresa licitante detém plena capacidade jurídica e trabalhista para executar o objeto licitado 
nas condições propostas, incluindo o regime de jornada declarado em sua planilha de custos. 

A jurisprudência administrativa e o entendimento consolidado dos Tribunais de Contas 
apontam que a não apresentação de instrumento coletivo exigido pela própria CCT caracteriza 
irregularidade insanável, não passível de saneamento por diligência posterior, uma vez que se 
trata de requisito de habilitação e não de mera falha formal. 
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Ressalte-se que a admissão da habilitação da NOGSEGUR, sem o devido Acordo Coletivo 
autorizativo da escala 12x36, representa afronta aos princípios da legalidade, da vinculação ao 
instrumento convocatório e da segurança jurídica, além de criar risco concreto de futura 
responsabilização subsidiária da Administração por eventuais infrações trabalhistas. 

Diante do exposto, resta inequívoco que a empresa recorrida não comprovou 
atendimento às exigências da CCT quanto à jornada 12x36, razão pela qual sua habilitação deve 
ser revista, com a consequente inabilitação, em estrita observância à legislação trabalhista, às 
normas coletivas e às regras do edital. 

 

b) FALHAS NA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA DA EMPRESA NOGSEGUR 

i. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE TRANSMISSÃO E AUTENTICAÇÃO PELO SPED 

No que se refere à qualificação econômico-financeira, constata-se irregularidade grave 
na documentação apresentada pela empresa NOGSEGUR, a qual não juntou os balanços 
patrimoniais e demonstrações contábeis devidamente transmitidos pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital – SPED, conforme exigido pela legislação aplicável e pelas regras usuais de 
habilitação em certames públicos. 

O art. 31 da Lei nº 8.666/1993, assim como o art. 69 da Lei nº 14.133/2021, estabelece 
que a comprovação da qualificação econômico-financeira deve ser realizada mediante a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis formalmente válidas, 
autênticas e regularmente escrituradas, de modo a permitir à Administração avaliar a real 
capacidade econômico-financeira da licitante para a execução do contrato. 

Desde a implantação da Escrituração Contábil Digital (ECD), integrante do SPED, os 
balanços patrimoniais somente adquirem validade jurídica plena quando devidamente 
transmitidos à Receita Federal, com a correspondente autenticação digital. A simples 
apresentação de arquivos isolados, relatórios internos ou demonstrações desacompanhadas 
do recibo de entrega e autenticação do SPED não supre a exigência legal, por não garantir a 
integridade, veracidade e tempestividade das informações contábeis. 

O entendimento administrativo é no sentido de que a ausência de comprovação da 
transmissão do balanço pelo SPED configura falha material, pois inviabiliza a verificação da 
regularidade da escrituração e da real situação financeira da empresa. Tal deficiência impede a 
aferição objetiva dos índices contábeis e compromete a segurança da contratação, 
especialmente em contratos de serviços continuados. 

A jurisprudência dos Tribunais de Contas tem reiteradamente afirmado que balanços 
não autenticados ou desacompanhados da comprovação de entrega via SPED não atendem aos 
requisitos de habilitação econômico-financeira, por afrontarem os princípios da legalidade, da 
transparência e da seleção da proposta mais vantajosa. 
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Cumpre destacar que a exigência não se trata de formalismo excessivo, mas de requisito 
essencial para assegurar a confiabilidade das informações contábeis apresentadas, sendo 
imprescindível para reduzir riscos de inadimplência contratual, desequilíbrio econômico e 
eventual paralisação dos serviços. 

Diante disso, resta claro que a empresa NOGSEGUR não comprovou adequadamente sua 
qualificação econômico-financeira, uma vez que deixou de apresentar balanços patrimoniais e 
demonstrações contábeis regularmente transmitidos e autenticados pelo SPED, razão pela qual 
sua habilitação deve ser rejeitada, com fulcro na legislação vigente e nas regras do edital. 

 

ii. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO INCOMPATÍVEL COM O PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
APRESENTADO 

As demonstrações contábeis anexadas pela empresa NOGSEGUR contêm diversas 
inconsistências contábeis, tais como: 

Lucro Líquido do Exercício (DRE): R$ 372.562,35 
Lucros acumulados (DLPA): R$ 409.089,17 
Capital social informado em 2024: R$ 529.089,17 
Capital social em 2023: R$ 120.000,00 
 

Após analisar tais valores acima, o balanço não demonstra de forma clara e rastreável 
como se deu o salto abrupto do capital social de R$ 120 mil para R$ 529 mil, nem a incorporação 
formal dos lucros ao patrimônio líquido. 

Não há ata registrada de aumento de capital, não há memorial explicativo no DMPL e 
nem evidência de integralização efetiva. 

O crescimento expressivo do capital social não está devidamente demonstrado nem 
comprovado, o que fragiliza a veracidade do patrimônio líquido apresentado, impactando 
diretamente os índices econômico-financeiros utilizados na habilitação. 

 

iii. DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA (DFC) TECNICAMENTE INVEROSSÍMIL 

Na DFC (método direto) anexada pela NOGSEGUR, podemos observar alguns valores: 

Receita recebida de clientes: R$ 720.607,67 
Pagamento a fornecedores: R$ 0,00 
Pagamento a funcionários: R$ 0,00 
Recolhimentos ao governo: R$ 0,00 
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Isso é contabilmente incompatível com a própria DRE, que aponta diversas despesas 
operacionais relevantes, tais como: 

R$ 494.548,71 em despesas com pessoal 
R$ 93.706,54 em tributos 
 

Diante disso, a Demonstração de Fluxo de Caixa apresentada é manifestamente 
inconsistente, pois indica inexistência de pagamentos operacionais durante todo o exercício, o 
que contradiz frontalmente a DRE. Tal divergência compromete gravemente a confiabilidade 
das demonstrações contábeis como um todo. 

 

iv. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS EM VALOR DESPROPORCIONAL 

A ausência de detalhamento da natureza e origem das receitas não operacionais 
impede a análise da real capacidade econômica recorrente da empresa, sobretudo em se 
tratando de contrato de prestação contínua de serviços, onde se espera predominância da 
receita operacional. 

Receita de serviços: R$ 720.607,67 

Outras receitas não operacionais: R$ 1.076.472,01 

Ou seja, receitas “não operacionais” superiores à receita da atividade principal, sem 
qualquer documento ou esclarecimento da origem dessas receitas. 

 

v. ÍNDICES ECONÔMICO-FINANCEIROS ARTIFICIALMENTE INFLADOS 

Os índices apresentados (ILC 18,53; ILI 16,14; ISG 8,43) são atípicos para empresas de 
vigilância, cuja operação possui alto custo fixo de mão de obra. 

Esses índices dependem fortemente de Disponibilidades, são impactados por receitas 
não esclarecidas e estão sustentados em balanço sem prova de SPED. 

Os índices econômico-financeiros apresentados carecem de confiabilidade, pois 
derivam de demonstrações inconsistentes e não autenticadas, não sendo prudente utilizá-los 
como base para aferição da capacidade financeira da licitante. 

 

vi. NOTAS EXPLICATIVAS GENÉRICAS E OMISSAS 
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As notas anexadas pela empresa NOGSEGUR não explicam o aumento expressivo do 
capital, também não detalham receitas não operacionais e não esclarecem estrutura de 
endividamento, limitam-se apenas a texto padronizado. 

As notas explicativas não cumprem sua função de esclarecer fatos relevantes que 
impactam a situação patrimonial da empresa, em violação aos princípios da transparência e da 
fidedignidade da informação contábil. 

c) IRREGULARIDADES NO ENQUADRAMENTO DA EMPRESA NOGSEGUR 

Constata-se, ainda, irregularidade relevante quanto ao enquadramento da empresa 
NOGSEGUR como ME/EPP, uma vez que sua única sócia também figura como única sócia de 
outra pessoa jurídica, senão vejamos: 
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Tal situação que afasta, por si só, a possibilidade de fruição dos benefícios previstos na 
Lei Complementar nº 123/2006, quando não comprovado o atendimento cumulativo dos 
requisitos legais. 

O art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, especialmente em seus §§ 4º e 9º, 
estabelece vedações expressas ao enquadramento como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte quando houver participação comum de sócios em outras pessoas jurídicas, 
especialmente nos casos em que tal estrutura societária resulte em controle comum, atuação 
coordenada ou fracionamento artificial de empresas, com o objetivo de usufruir indevidamente 
do tratamento favorecido. 

A manutenção de duas pessoas jurídicas distintas sob identidade absoluta de quadro 
societário (única sócia em ambas) configura forte indício de unidade econômica e empresarial, 
impondo a análise da receita bruta global, do controle e da atuação concorrencial conjunta. 
Nesses casos, é vedado o enquadramento como ME/EPP se a soma das receitas ultrapassar os 
limites legais ou se caracterizada a utilização da forma societária para burlar o regime jurídico 
das licitações. 

O entendimento do Tribunal de Contas da União é firme no sentido de que a 
Administração deve coibir a utilização indevida dos benefícios da LC nº 123/2006, sobretudo 
quando evidenciada a identidade de sócios, de objeto social ou de estrutura empresarial, 
circunstâncias que descaracterizam a autonomia entre as empresas e comprometem a lisura 
do certame. 

Ressalte-se que os benefícios concedidos às ME/EPP possuem natureza excepcional e 
finalística, sendo destinados exclusivamente a empresas que efetivamente se enquadrem nos 
critérios legais. Sua utilização por empresas com estrutura econômica ampliada ou 
artificialmente segmentada viola os princípios da isonomia, da moralidade administrativa e da 
competitividade, além de gerar vantagem indevida em relação aos demais licitantes. 
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Além disso, a simples declaração unilateral de enquadramento como ME/EPP não possui 
presunção absoluta de veracidade, podendo e devendo ser afastada quando existirem 
elementos objetivos que indiquem o descumprimento das condições legais, como ocorre no 
presente caso, em que há coincidência integral de sócia entre duas empresas distintas. 

Diante desse contexto, resta claro que a empresa recorrida não faz jus ao tratamento 
diferenciado previsto para ME/EPP, devendo ser afastada a aplicação de quaisquer benefícios 
legais, com a reavaliação de sua participação no certame, sob pena de convalidação de situação 
manifestamente irregular e prejudicial à regularidade da licitação. 

           

d) INCONSISTÊNCIAS NA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS; 

A empresa NOGSEGUR apresentou em sua qualificação técnica alguns atestados de 
capacidade técnica, entretanto observou-se, contudo, a ausência dos contratos e aditivos que 
serviram de base para emissão de tais atestados, o que impede aferição sobre prorrogações, 
ampliações/reduções de quantidade de postos ou alterações contratuais que poderiam 
justificar o número de postos discriminados no atestado. A ausência dos contratos e aditivos 
caracteriza documentação incompleta para fins de comprovação da efetiva execução e da 
suficiência técnica. (art. 67 e 69 da Lei 14.133/2021 – habilitação técnica e econômico-
financeira exige comprovação objetiva).  

O art. 67 da Lei nº 14.133/2021 regula a qualificação técnico-profissional e técnico-
operacional, e estabelece limites e critérios para exigência de atestados (parcelas relevantes, 
proporcionalidade, etc.). Se o edital exigiu, de forma expressa e motivada, a juntada dos 
contratos que lastreiam atestados, trata-se de documento exigido para a comprovação da 
aptidão técnica do licitante.  

             Há jurisprudências do TCU que, em situações diversas, o não cumprimento de exigência 
editalícia expressa e materialmente relevante (p.ex. documentos que comprovem a veracidade 
dos atestados, quando o edital condiciona a habilitação a esses documentos) pode ensejar 
inabilitação. Em outras palavras: a Administração pode e deve exigir o cumprimento integral 
das condições de habilitação previstas no edital; o não atendimento autoriza decisão de 
inabilitação. 

📌📌 Acórdão TCU nº 1.462/2016 – Plenário: 
“A mera apresentação de atestado não supre, por si só, a comprovação da aptidão técnica, sendo 
possível e recomendável a exigência de documentos auxiliares para confirmar a efetiva execução.” 
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Diante disso, requer-se a inabilitação da licitante por insuficiência de documentação nos 
termos do Termo de Referência. 

 

IV – DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

Como dito alhures, a recorrida descumpriu diversas cláusulas do edital, em especial: i) 
apresentação de proposta/planilha em desacordo com o objeto da licitação e com as normas 
trabalhistas; ii) apresentação de documentos incompletos e com omissão de informações; iii) 
apresentação de documentos com diversas inconsistências e sem confiabilidade;  

Diante disso, à luz do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, a recorrida 
deve ser desclassificada do certame em razão de não cumprimento às regras previstas. O 
pedido da recorrente encontra guarida na Lei n.º 14.133/2021, que assim dispõe: 

 

Art. 5º NA APLICAÇÃO DESTA LEI, SERÃO OBSERVADOS OS PRINCÍPIOS da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do 
interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, DA VINCULAÇÃO AO EDITAL, DO JULGAMENTO OBJETIVO, da 
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 
nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 
de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

*** 

Art. 92. SÃO NECESSÁRIAS EM TODO CONTRATO cláusulas que estabeleçam: 

II - A VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO E À PROPOSTA DO LICITANTE 
VENCEDOR ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva 
proposta; 

Com a devida vênia, reconhecendo a seriedade e correção em que atuam os membros 
desta Comissão Permanente de Licitação, a recorrente lembra que a administração pública 
também está estritamente vinculada aos ditames do edital, sendo o instrumento convocatório 
a lei interna da licitação. 

Nesse sentido, vale citar a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 
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Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do 
procedimento. Além de mencionado no art. 3º da Lei n 8.666/93, ainda tem 
seu sentido explicitado, SEGUNDO O QUAL A ADMINISTRAÇÃO NÃO PODE 
DESCUMPRIR AS NORMAS E CONDIÇÕES DO EDITAL, AO QUAL SE ACHA 
ESTRITAMENTE VINCULADA. E o artigo 43, inciso V, ainda exige que o 
julgamento e classificação das propostas se façam de acordo com os critérios 
de avalição constantes do edital. O princípio dirige-se tanto à Administração, 
como se verifica pelos artigos citados, como aos licitantes, pois estes não 
podem deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório (edital 
ou carta- convite); se deixarem de apresentar a documentação exigida, serão 
considerados inabilitados e receberão de volta, fechado, o envelope-proposta 
(art. 43, inciso II); SE DEIXAREM DE ATENDER AS EXIGÊNCIAS CONCERNENTES A 
PROPOSTA, SERÃO DESCLASSIFICADOS (artigo 48, inciso I). (PIETRO, Maria Sylvia 
Zanella Di. Direito Administrativo. 13. Ed. São Paulo: Atlas,2001, p. 299). [g.n] 

Da doutrina, destaca-se lapidar lição de JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO (Manual 
de Direito Administrativo. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 246): 

A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos 
administrados. SIGNIFICA QUE AS REGRAS TRAÇADAS PARA O PROCEDIMENTO 
DEVEM SER FIELMENTE OBSERVADAS POR TODOS. Se a regra fixada não é 
respeitada, o procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via 
administrativa ou judicial. 

O PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO TEM EXTREMA IMPORTÂNCIA. Por ele, evita-se a 
alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do 
que pretende a Administração. E SE EVITA, FINALMENTE, QUALQUER BRECHA 
QUE PROVOQUE VIOLAÇÃO À MORALIDADE ADMINISTRATIVA, À 
IMPESSOALIDADE E À PROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

Se o instrumento de convocação, normalmente o edital tiver falha, pode ser 
corrigido, desde que oportunamente, mas os licitantes deverão ter 
conhecimento da alteração e a possibilidade de se amoldarem a ela. 

VEDADO À ADMINISTRAÇÃO E AOS LICITANTES É O DESCUMPRIMENTO DAS 
REGRAS DE CONVOCAÇÃO, deixando de considerar o que nele se exige, como, 
por exemplo, a dispensa de documento ou a fixação de preço fora dos limites 
estabelecidos. EM TAIS HIPÓTESES, DEVE DAR-SE A DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE, como, de resto, impõe o art. 48, I, do Estatuto. 
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Nesse prospecto, outra não pode ser a consequência senão o reconhecimento da 
desclassificação/inabilitação da recorrida, tendo em vista o descumprimento de regras previstas 
em edital.  

 

V – DOS PEDIDOS. 

FACE A TODO O EXPOSTO, requer a Vossa Senhoria o recebimento do presente recurso, 
para que, no mérito, seja dado total provimento a fim de tornar sem efeito a decisão que 
declarou vencedora a empresa NOGSEGUR SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA, retornando o 
certame com a sua inabilitação no LOTE 1, e, por conseguinte, seja convocada a empresa mais 
bem ordenada na classificação do certame, conforme fundamento ora expostos, que integram 
o pedido como se aqui estivessem transcritos. 

Caso não seja este o entendimento de Vossa Senhoria, requer que o petitório seja 
remetido à autoridade competente para análise e apreciação derradeira. 

São os termos em que PEDE e 
 
ESPERA DEFERIMENTO. 
 
Campina Grande-PB, data e hora da assinatura eletrônica 
 
 

ARESPB SEGURANÇA PRIVADA LTDA 
KELVIN RODRIGO MARACAJA RAMOS DOS SANTOS 

REPRESENTANTE LEGAL 
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A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL NA PARAÍBA 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 90007/2025-SR/PF/PB 

PROCESSO Nº 08375.005519/2025-02 

 
 

 

 

DO SEGURO DE VIDA 

 

 

 

O seguro de vida foi cotado ao valor per capita de R$ 7,19, considerando que 

o prêmio total mensal é de R$ 150,95 e que a empresa possui 21 vidas 
seguradas, resultando no referido valor individual por beneficiário. 

 

Informamos, ainda, que seguem em anexo a apólice vigente e o espelho 
da última fatura para fins de comprovação. 

 

Campina Grande-PB, 03 de dezembro de 2025. 

 

 

                          

                Wilma Nogueira da Silva    
                  Diretora 
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APÓLICE DE SEGURO
ACID. PESS - APC

SERVIÇOS CONTRATADOS
Fun Individual - só morte acidental até R$ 3.000,00

DADOS DO PAGAMENTO
Forma de Cobrança
FICHA DE COMPENSAÇÃO

Pagamento
MENSAL

Unific Do Titulo
CONTRATO

O prêmio líquido e total serão calculados com base nas informações recebidas para emissão, e, constarão do resumo
de fatura que será entregue ao Cliente, após o processamento do faturamento.

DADOS DO CLIENTE
Razão Social:
Endereço:
Complemento:
Cidade:

NOGSEGUR SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA
R Isaias Bezerra De Souza, 022

CNPJ: 49.257.774/0001-91
Bairro:
CEP:
Estado:PB

Serrotao
58434-182

Campina Grande

DADOS DO SEGURO
Ramo:
Vigência da Apólice: 21/07/2025 a 21/07/2026.
Condições vigentes a partir de: 21/07/2025.

0982 - ACIDENTES PESSOAIS COLETIVOS Nº Apólice: 685322
Nº Contrato:154041

Nº Ordem/Proposta:
Nº Sub-contrato:

6272091
0

Data Emissão Apólice: 24/07/2025

COBERTURAS

MA-MORTE ACIDENTAL 
IPA-INV.PERM.TOT/PAR POR
DMHO-DESP.MÉD. HOSP E FUN.

Limite Mínimo de Cap.Limite Máximo de Cap.Taxa do
Segurado Individual Segurado Individual Carência Franquia

Seguro
80.000,00
80.000,00

8.000,00

80.000,00
80.000,00

8.000,00

0,16220
0,02790
0,13380

Não há
Não há
Não há

Não há
Não há
Não há

 

DISPOSIÇÕES GERAIS TOKIO MARINE SEGURADORA, baseando-se na Proposta de Contratação firmada junto ao Cliente

acima indicado,
emite a presente Apólice, sob os termos das Condições Contratuais pertencentes à Proposta e Condições Gerais do
Produto, que fazem parte do presente Seguro. O Cliente fica ciente que, quando necessário, os seus dados

cadastrais e/ou do grupo segurado que representa na
qualidade de Estipulante, poderão ser compartilhados pela Seguradora à empresas parceiras, para o fim específico de
atender a prestação de serviços decorrente deste seguro, respeitando-se a confidencialidade das informações.
Qualquer intermediário deste seguro deve dar cumprimento integral às normas e legislação vigentes, especialmente
quanto às disposições contidas na Resolução CNSP nº 382/2020, inclusive quanto à prévia disponibilização ao
proponente das informações previstas no art. 4º, § 1º, da referida Resolução.

Produto registrado sob o Processo SUSEP nº 005.00306/00.
Este seguro é por prazo determinado, tendo a Seguradora a faculdade de não renovar a apólice na data do
vencimento, sem devolução dos prêmios pagos nos termos da apólice.
As Condições Gerais deste produto encontram-se registradas na Susep de acordo com o número de processo
constante nesta Apólice e poderão ser consultadas no endereço eletrônico www.susep.gov.br, e também no site
www.tokiomarine.com.br. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte
da Susep. Atendimento Exclusivo ao Consumidor - SUSEP: 0800 021 8484 (dias úteis, das 9h30min às 17h).

Obs.: A taxa acima especificada já contempla 0,38% de IOF (imposto sobre operações financeiras).

Tokio Marine Seguradora S.A. - Cód. SUSEP 06190 - CNPJ 33.164.021/0001-00 - Rua Sampaio Viana, 44 - 04004-902 - São Paulo.
Central de atendimento (0300 33 TOKIO 86546 / SAC 0800 703 9000 / Ouvidoria 0800 449 0000

ouvidoria@tokiomarine.com.br SAC-Deficientes Auditivos e de Fala 0800 770 1523 / Assistência 24 horas 0800 707 5050 / Dique Fraude 0800 707 6060)
Registro de Reclamações Consumidor: www.consumidor.gov.br

www.tokiomarine.com.br

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O



DADOS COMERCIAIS

SUCURSAL CÓD. INTERNO DO CORRETOR

SERCOSI CORRETORA DE SEGS LTDA ME

REGISTRO SUSEP
CORRETOR

0047148605 202054774
O segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade seguradora no sítio
eletrônico www.susep.gov.br.

LOCAL E DATA: São Paulo, 24 de julho de 2025.

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e
controle dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros.

Tokio Marine Seguradora S.A. - Cód. SUSEP 06190 - CNPJ 33.164.021/0001-00 - Rua Sampaio Viana, 44 - 04004-902 - São Paulo.
Central de atendimento (0300 33 TOKIO 86546 / SAC 0800 703 9000 / Ouvidoria 0800 449 0000

ouvidoria@tokiomarine.com.br SAC-Deficientes Auditivos e de Fala 0800 770 1523 / Assistência 24 horas 0800 707 5050 / Dique Fraude 0800 707 6060)
Registro de Reclamações Consumidor: www.consumidor.gov.br

www.tokiomarine.com.br
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Espelho da Fatura

Fatura

691536

Ramo

0982

Apólice

685322

Vencimento

10/12/2025

Estipulante

Sucursal

154041 - NOGSEGUR SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA

8605 - NATAL

Forma de Pagamento

Ficha Cobrança 

Início Vigência

01/11/2025

Fim Vigência   Quantidade

30/11/2025 21

Sub-Estipulante 

Agência 9994 - NAC NATAL I

Coberturas

MA-MORTE ACIDENTAL
IPA-INV.PERM.TOT/PAR POR ACIDENTE
DMHO-DESP.MÉD. HOSP E FUN.

Prêmio Líquido
IOF

Retroação

Prêmio Total

Total da Fatura

02/12/25 05:25:02

Capital R$

1.680.000,00
1.680.000,00

168.000,00

150,95

2,09

0,00

153,04

153,04

TOKIO MARINE SEGURADORAS.A.
CNPJ: 33.164.021/0001-00
R TREZE DE MAIO1529-01327001SAOPAULOSP
Central de Atendimento08003186546
SAC 0800 703 9000
SAC Deficiente AuditivoedeFala08007701523
Ouvidoria 0800 4490000
Disque Fraude 08007076060
www.tokiomarine.com.br

SERCOSI CORRETORA DE SEGS LTDA ME
CNPJ: 23.044.328/0001-05

R. SEBASTIAO DONATO 57 CENTRO
58400-300 CAMPINA GRANDE PB

Tel.:(83) 33421015
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